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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

RECURSO :
RECURSO CONTRA HABILITAÇÃO DE OUTREM

Ilmo. Sr. Jader Chaplin de Oliveira – Pregoeiro SUPEL/RO/DELTA 

Ref.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 131/2019/DELTA/SUPEL/RO
Data da Abertura: 17/Jun/2019 – 09h00min – Hor. de Brasília

BIOBASE IND E COM. LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.216.859/0001-56,
com sede Rua dos Oitis nº 80, Distrito Industrial, CEP 37556-836, na cidade de Pouso Alegre/MG, por seu
representante legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea “ a “, do inciso I, do art. 109, da
Lei nº 8666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO, 

contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que julgou habilitada a licitante MEDICAL DA AMAZÔNIA
EIRELI – LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 34.758.599/0001-49 apresentando no articulado as razões de sua
irresignação. 

I – DOS FATOS 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o PREGÃO ELETRÔNICO em referência, a recorrente e outras
licitantes, dele vieram participar.

Sucede que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a Comissão de Licitação culminou por
julgar habilitada a empresa MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI - LTDA, ao arrepio das normas editalícias e da
legalidade. 

II – DAS RAZÕES DA REFORMA

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras condições de participação, que, em
atendimento ao disposto no item 13.8.1 do edital,

“Para fins de aferimento da qualificação técnica, as empresas interessadas em participar do certame, deverão
apresentar atestado de capacidade técnica, (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando o fornecimento em contrato pertinente e compatível com o objeto da licitação”

Supondo ter atendido tal exigência, a proponente MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI - LTDA, apresentou atestado
expedido pela Diretoria de Gestão e Assistência Farmacêutica da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia -
CAFII/CGAF/SESAU/RO, Setor que, embora pertencente a SESAU/RO, é completamente alheio aos objetos
constantes do referido atestado, visto que, o setor da SESAU/RO responsável pela compra, recebimento,
armazenamento e dispensação dos produtos que compõe o atestado da Capacidade Técnica em questão é a
Coordenação Estadual de Nutrição Enteral – CENE/SESAU/RO, tendo como Administrador de setor o Sr. Maycon
Sousa Silva.
A Comissão de Licitação, sem maiores considerações, acabou por aceitar o estapafúrdio atestado, reputando
cumprida a exigência de que se cogita; ato perfeitamente compreensível, visto que, este, sendo emitido por setor
reconhecidamente vinculado a SESAU/RO e sendo assinado por Servidor legítimo, não haveria a princípio de
levantar suspeitas quanto a sua legitimidade.
No entanto, nossa empresa, ao fazer uma análise prévia na documentação de habilitação da empresa MEDICAL DA
AMAZÔNIA EIRELI – LTDA, estando familiarizados com o fornecimento dos objetos constantes do atestado, bem
como dos objetos deste certame, observamos com estranheza a origem do documento, fato que nos levou a
promover diligência em cima do mesmo, tendo como constatação o que segue:
Para melhor entendimento, sabidamente a SESAU/RO concentra as compras dos produtos para Nutrição Clínica
relacionados no Atestado em anexo (dietas enterais, orais, suplementos etc) na Coordenação Estadual de Nutrição
Enteral – CENE/SESAU/RO, não havendo assim outro setor da SESAU/RO que faça aquisições destes produtos em
quantidades descritas no Atestado fornecido pela empresa MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI – LTDA. Diante do
exposto acima, vejamos:

- Data de emissão do Atestado de Capacidade Técnica (anexo 1): 15/05/2018
Nesta data encontrava-se vigente a ATA de Registro de Preços nº 170/2017, publicada em 01/08/2017 (anexo 2),
oriunda do Pregão Eletrônico para aquisição de “dietas enterais” nº 197/2017, tendo como detentoras as
empresas: Socibra Distribuidora Ltda, Medplus Com. e Serv. Ltda, Júpiter Com e Serv. Ltda e Biocore Com. e
Repres. Ltda. Não observada a participação da empresa MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI – LTDA neste processo
licitatório, logo, podemos afirmar sem qualquer dúvida que na data de emissão do atestado não havia histórico de
fornecimento pela empresa supra dos produtos constantes do mesmo a SESAU/RO, entende-se, no entanto, que o
real fornecimento se deu através da empresa Socibra, detentora da referida ATA e sabidamente Distribuidora no
Estado de Rondônia dos produtos para Nutrição Clínica marca Fresenius, supostamente relacionados no duvidoso
atestado.
É sabido de todos que a prova do cumprimento de toda e qualquer exigência editalícia deve ocorrer na época
oportuna, no entanto, afim de corroborar com aquilo que já foi relatado nesta peça recursal, informamos que, em
04/09/2018, posterior a data de emissão do atestado em questão, que também foi fornecido objetivando
habilitação para o pregão abaixo mencionado, constata-se a 1º participação da empresa MEDICAL DA AMAZÔNIA
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EIRELI – LTDA em Pregão Eletrônico da SESAU/RO para aquisição de dietas enterais, neste caso, o de nº
096/2018, que originou a ATA de registro de preços nº 245/2018 (anexo 3), onde a mesma é contemplada com 7
itens. 

III – DO PEDIDO

Sr. Pregoeiro, o § 3°, do art. 43, da Lei n° 8666/93, deixa patente sua autoridade para promover as diligências
necessárias ao esclarecimento dos fatos de sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas
requer-se o provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a decisão desta digna Comissão,
declarando-se a empresa MEDICAL DA AMAZÔNIA EIRELI - LTDA, inabilitada para prosseguir no pleito.
Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa SUPEL/RO reconsidere sua decisão e, na hipótese
não esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade
com o § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93, observando-se ainda o disposto no § 3° do mesmo artigo.

Nestes Termos
P. Deferimento

Porto Velho/RO, 12 de julho de 2019.

Sergio Luiz Ghinzelli
Representante Comercial
CPF: 434.466.129-04
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